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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL. LEI COMPLEMENTAR nº 590/2019 DE INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO LOCAL. DISPOSIÇÃO SOBRE CONCESSÃO DE ALVARÁS DE LICENÇA. INTERFERÊNCIA NO CÓDIGO DE POSTURAS DO MUNICÍPIO. VÍCIO DE INICIATIVA E VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES.
1. É inconstitucional a Lei Municipal de iniciativa do Poder Legislativo que estabelece regras para concessão de alvará de licença municipal com o abrandamento a disciplinas previstas no Código de Posturas do Município. Ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d” e 82, incisos III e VII, da Constituição Estadual.

2. Vício de origem ou de iniciativa que acarreta, também, violação ao princípio constitucional da separação dos poderes.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70083458323 (Nº CNJ: 0317741-09.2019.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO DO MUNICIPIO DE CAXIAS DO SUL 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel,  DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Guinther Spode, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira, Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório, e Des.ª Lizete Andreis Sebben.
Porto Alegre, 30 de abril de 2020.

DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY, 

Relator.

RELATÓRIO

5Des. Tasso Caubi Soares Delabary (RELATOR)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Prefeito Municipal de Caxias do Sul em face da Lei Complementar nº 590/2019, de 04 de dezembro de 2019, de iniciativa do Poder Legislativo, que acresce dispositivo à Lei Complementar nº 377, de 22 de dezembro de 2010, que consolida a legislação relativa ao Código de Posturas do Município, por alegada afronta aos preceitos insculpidos nos artigos 1º, 5º, 8º, 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos III e VII, da Constituição Estadual.

Em síntese, afirma que a Lei em questão padece de vício de iniciativa, uma vez que teve origem no âmbito do Poder Legislativo, desrespeitando a competência privativa do Chefe do Executivo Municipal para iniciar o processo legislativo sobre organização e funcionamento da Administração Pública. Aponta a ocorrência de violação ao princípio da separação dos poderes, salientando, também, que a lei em questão padece de vício material por afronta aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Menciona a ocorrência de conflito com a legislação municipal vigente, especialmente o Código de Obras do Município (LC nº 375/2010) que em seu art. 24 dispõe que “nenhuma edificação poderá ser ocupada sem que tenha sido procedida a vistoria pela Diretoria de Fiscalização e expedida a carta de habitação”, além de divergir do Plano Diretor Municipal por não respeitar as exigências dos parâmetros de edificação, assim como o zoneamento definido, e não estabelecer critérios técnicos para os locais considerados como áreas de risco, bem assim não considerar questões de segurança, como os aspectos de prevenção de incêndio, acessibilidade e demais exigências sanitárias. Ao final, destacou que norma anterior (LC nº 582/2019) foi declarada inconstitucional por ter os legisladores ultrapassado os limites de competência, postulando a concessão de medida cautelar, com a imediata suspensão da eficácia da Lei Complementar nº 590/2019 e, ao final, a declaração de sua inconstitucionalidade por ofensa ao Princípio da Separação dos Poderes, conforme disposição expressa dos artigos 1º, 5º, 8º, 10, 60, II, “d” e art. 82, III e VII, todos da Constituição Estadual.

Recebida a petição inicial e deferida a medida liminar (fls. 311/316@), foi notificado o Presidente da Câmara Municipal para apresentação de informações, e citada a Procuradoria-Geral do Estado.

A Procuradoria-Geral do Estado manifestou-se pela manutenção da Lei questionada (fl. 337@).

A Câmara Municipal de Vereadores manifestou-se no sentido da defesa da constitucionalidade da lei questionada ao argumento que não abarcada pela reserva legislativa privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal, apontando precedente jurisprudencial que entende aplicável (fls. 341/343).

Às fls. 353/362@, sobreveio parecer do Ministério Público opinando pela procedência da ação.
Em seguida, vieram-me os autos conclusos para julgamento.

É o relatório.

VOTOS

Des. Tasso Caubi Soares Delabary (RELATOR)

Eminentes colegas!

Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Prefeito Municipal de Caxias do Sul em face da Lei Complementar nº 590/2019, de iniciativa do Poder Legislativo, por alegada afronta aos preceitos insculpidos na Constituição do Estado do Rio Grande do Sul.
Assim dispõe a Lei Complementar nº 590/2019:
LEI COMPLEMENTAR N° 590, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2019.

Acresce dispositivo à Lei Complementar nº 377, de 22 de dezembro de 2010, que consolida a legislação relativa ao Código de Posturas do Município.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL. Faço saber, atendendo as disposições do artigo 53, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que o Poder Legislativo manteve e eu promulgo a seguinte Lei Complementar.
Art. 1º Acresce o art. 60-B ao Título IV, Capítulo I, DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, INDUSTRIAIS E PROFISSIONAIS, da Lei Complementar nº 377, de 22 de dezembro de 2010, com a seguinte redação:
"Art. 60-B. O alvará de licença será concedido provisoriamente ou em caráter definitivo. (AC) 
§ 1º A ausência de carta de habite-se não obsta a concessão de alvará de licença provisória para estabelecimentos já consolidados e que possuam alvará de licença e busquem renovação deste, sem alterar a razão social e seu Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, e de estabelecimentos novos que busquem sua primeira licença. (AC)

§ 2º O alvará de licença provisória será liberado pelo período de 2 (dois) anos e poderá ser prorrogado. (AC) 
§ 3º Nos casos em que a edificação não possua carta de habite-se, deverá ser apresentado à Municipalidade Laudo Técnico que ateste que a referida pode ser habitada e Laudo de PPCI do Corpo de Bombeiros. (AC)

§ 4ª O proprietário da edificação em que se localize o estabelecimento já consolidado que não possua carta de habite-se terá prazo de 2 (dois) anos, após a liberação do alvará provisório, para encaminhar junto à Municipalidade a regularização da referida carta, podendo o prazo ser prorrogado. (AC)

§ 5º As edificações localizadas em áreas desprovidas de regulação fundiária e imobiliária terão prazo de até 1 (um) ano, após a regularização da área, para buscar a regularização. (AC)

§ 6º O alvará de licença provisória das áreas de que trata o § 5º deste artigo será renovado até que as regularizações fundiária e imobiliária estejam concretizadas por parte da Municipalidade, respeitando-se o § 3º deste dispositivo. (AC)

§ 7º O alvará de licença provisória será concedido para estabelecimentos localizados em imóveis que já contem com carta de habite-se, com categoria diferente da já exercida ou a ser exercida, respeitando-se os §§ 2º, 3º e 4º deste dispositivo e o Plano Diretor Municipal. (AC)

§ 8º Para a obtenção de alvará de licença provisória, deverá ser respeitada a legislação que trata das Zonas das Águas, conforme Plano Diretor Municipal. (AC)

§ 9º Excluem-se da liberação do alvará provisório os estabelecimentos cuja edificação esteja localizada em áreas de risco. (AC)"

Art. 2º Revoga-se a Lei Complementar nº 582, de 20 de maio de 2019.

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. Caxias do Sul, 4 de dezembro de 2019; 144º da Colonização e 129º da Emancipação Política.

Pois bem.

1. Por primeiro, de se referir que a presente questão não é nova no âmbito desta Corte, uma vez que, recentemente, em 30/09/2019, este mesmo colegiado apreciou situação muito parecida ao declarar a inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 582/2019, oriunda do mesmo município de Caxias do Sul, cuja redação em muito se assemelha àquela antes referida.

O acórdão proferido na ADI nº 70081677007, à unanimidade de votos, da relatoria do e. Des. Glênio José Wasserstein Hekman, restou assim ementado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR N.º 582, DE 20 DE MAIO DE 2019, DO MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL, QUE ‘ACRESCE DISPOSITIVO À LEI COMPLEMENTAR Nº 377, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010, QUE CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO RELATIVA AO CÓDIGO DE POSTURAS DO MUNICÍPIO’. 
Lei oriunda do Poder Legislativo. Instituição de hipóteses de mitigação das regras para concessão de alvará de licença municipal. Vício de iniciativa. Lei que padece de vício formal, na medida em que o Poder Legislativo Municipal invadiu a seara de competência do Poder Executivo Municipal. Afronta ao princípio da harmonia e independência entre os poderes. Violação aos artigos 5º, 10, 60, inciso II, alínea ‘d’, e 82, incisos III e VII, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, ‘caput’, todos da Constituição Estadual. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.

2. Dito isso, na situação sub examine, denota-se da Lei em questão, de origem do Poder Legislativo de Caxias do Sul, a disposição/regulamentação a respeito de critérios para autorização de concessão de alvará de licença municipal (provisório ou definitivo) aos estabelecimentos comerciais, industriais e profissionais, interferindo diretamente em matéria eminentemente administrativa, cuja competência é privativa do Chefe do Poder Executivo.
Isso porque ao disciplinar normas de concessão aos alvarás de licença municipal em detrimento ao Código de Posturas Municipal, com o abrandamento e detrimento das exigências nele previstas, há evidente usurpação de poder pelo Poder Legislativo Municipal cuja iniciativa é atribuído exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo Municipal.

Há, como se vê, irrefutável avanço sobre competência, cuja iniciativa para o processo legislativo para a respectiva disposição é privativa do Chefe do Poder Executivo, na forma dos artigos 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos III e VII, da Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios por força do que dispõe o artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, restando caracterizado o vício de inconstitucionalidade formal, verbis:

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que: 

II - disponham sobre: 

(...)
d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente: 

(...)
II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição; 

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual; 

Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Sem dúvida, houve indevida intromissão do Poder Legislativo em matéria tipicamente administrativa, a qual compete privativamente ao Executivo Municipal dispor.
Afora isso, ressalto que a Constituição Federal promoveu uma redefinição da posição constitucional dos Municípios, elevando-os ao nível de ente da Federação, ao lado da União, dos Estados e do Distrito Federal. Além disso, assegurou aos Municípios plena autonomia, certificando-lhe o poder de se organizarem por suas próprias leis orgânicas, atendidos, apenas os princípios da Constituição Federal e da Constituição do respectivo Estado, dentre os quais se inclui o princípio da separação dos Poderes.

In casu, o vício de origem ou de iniciativa também acarreta violação ao princípio constitucional da separação dos poderes, decorrente do artigo 2º da Constituição Federal, o qual também, por força do princípio da simetria, vem previsto no artigo 10 da Constituição Estadual. 
Essa, igualmente, foi linha de entendimento trilhada pela i. Procuradora-Geral de Justiça, em exercício, Dr. Jacqueline Fagundes Rosenfeld, cujos fundamentos na análise do tema trago à colação, verbis:

“(...)
E, em relação à norma impugnada no presente feito, observa-se que o Poder Legislativo, uma vez mais, legislou sobre matéria estranha à sua iniciativa legislativa, na medida em que modificou os parâmetros legais para a autorização de concessão de alvará de licença municipal - excepcionando a legislação de regência (Código de Posturas Municipal) e abrandando as exigências nela instituídas.

Nessa ordem, a norma telada invadiu competência privativa do Chefe do Poder Executivo local, ao disciplinar matéria eminentemente administrativa, inerente ao poder de polícia municipal, de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, nos termos dos artigos 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos III e VII, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, caput, todos da Constituição Estadual, in verbis:

Art. 8º. O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição.

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)

II – disponham sobre:

(...)

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(...)

VII – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual.

Cuida-se, assim, de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, não podendo, a Câmara de Vereadores, deflagrar projetos que visem a normatizar a matéria, sob pena de, por usurpação, eivar de inconstitucionalidade o texto legal decorrente.

Assim sendo, evidente a inconstitucionalidade da legislação impugnada, visto que institui hipóteses de mitigação das regras para concessão de alvará de licença municipal, tema reservado à iniciativa do Prefeito Municipal.

De outro giro, lei municipal, de iniciativa do Poder Legislativo, que interfere na organização e funcionamento da Administração, fere os princípios da simetria, da independência e da harmonia entre os Poderes, consagrados no artigo 10 da Constituição do Estado:

Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.
Na mesma toada, os seguintes precedentes do Tribunal Pleno Estadual:

ADIN. LEI MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE LAJEADO. MATÉRIA DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. INICIATIVA PRIVATIVA DO PODER EXECUTIVO. MATÉRIA QUE VERSA SOBRE ORGANIZAÇÃO E O FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO. INFRAÇÃO AOS ARTS. 60, INCISO II, ALÍNEA "d", E 82, INCISO VII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. Preliminar de não conhecimento da demanda no tocante à alegação de afronta à Lei Orgânica do Município de Lajeado. Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, a Lei Municipal n° 8.536/2011 que dispõe sobre a proibição de concessão de alvarás para anúncios de eventos citando oferta ou facilitação do consumo de bebidas alcoólica. Lei de iniciativa do Poder Legislativo. Matéria de cunho administrativo. Competência exclusiva do Poder executivo. Violação ao disposto nos artigos 10, 60, inciso II, alínea "d", 82, incisos II, III e VII, art. 149, incisos I, II e III e 154, incisos I e II, todos da Constituição Estadual, e artigo 175, da Constituição Federal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA EM PARTE E, NA PARTE CONHECIDA, JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70042860569, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em: 26-09-2011)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CANGUCÚ. LEI MUNICIPAL Nº 4278/2015 . VÍCIO DE INICIATIVA. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. Lei que acrescenta atribuições administrativas à Secretaria Municipal de Obras e de Planejamento, bem como estipula critérios a serem considerados para aprovação de projetos urbanos e concessão do alvará. Iniciativa do Poder Legislativo. Vício. Afronta ao princípio da separação de poderes. ADIN JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70068415116, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ivan Leomar Bruxel, Julgado em: 07-05-2018)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTA ROSA. LEI MUNICIPAL QUE DESOBRIGA O EMPREENDEDOR DE LEGALIZAR SEU IMÓVEL IRREGULAR PARA FINS DE OBTENÇÃO DE ALVARÁ PROVISÓRIO, FIXANDO PRAZO DE 30 DIAS PARA QUE O PODER EXECUTIVO REGULAMENTE ESSA ISENÇÃO. PROJETO DE INICIATIVA PARLAMENTAR. VÍCIO DE INICIATIVA. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA ENTRE OS PODERES. VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NOS ARTIGOS 8º, "CAPUT", 10, 60, INCISO II, ALÍNEA "D", E 82, INCISOS II, III E VII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO JUGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70050618008, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em: 11-03-2013)

Em arremate, a apontada incompatibilidade material entre a legislação em relevo e o Plano Diretor Municipal (ainda em fase de reformulação) e o Código de Obras do Município, porventura ocorrente, se dá no plano infraconstitucional, da legalidade das normas, de forma que escapa aos limites cognitivos da ação constitucional em apreço. De qualquer sorte, como bem assinalado na peça vestibular, a norma em tela, porquanto menos restritiva, está na contramão da tendência atualmente adotada no ordenamento jurídico, de criar sistemas e mecanismos que permitam melhor fiscalizar o atendimento dos requisitos para funcionamento de estabelecimentos comerciais e industriais, visando a coibir novas ocorrências deletérias, como o citado “Caso Kiss”.”

À vista de todo o exposto, julgo procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 590/2019, do Município de Caxias do Sul, por ofensa aos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d” e 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual.

É como voto.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70083458323, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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